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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 002/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 051/2024 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

  

O MUNICÍPIO DE SILVEIRA MARTINS, CNPJ nº 92.457.217/0001-43, com sede em Silveira Martins, Estado 

do Rio Grande do Sul, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará a abertura do 

Edital acima citado, do tipo menor preço, especificado no item 1 - Objeto deste Edital, de acordo com o 

que prescreve a Lei 14.133, de 01/04/2021, Lei Complementar 123/2006 e Decreto Municipal Nº 

47/48/49/2023 e demais alterações posteriores e condições aqui descritas. Esta Concorrência Eletrônica 

será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança, criptografia e 

autenticação em todas as fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de 

Silveira Martins, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados através do site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br  

DATA/HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: Dia 22 de março 2024 às 11h00min. 

DATA/HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: Dia 03 de abril o de 2024 às 09h00min. 

DATA/HORA LIMITE PARA ESCLARECIMENTOS: Dia 03 de abril de 2024 às 09h00min. 

DATA/HORA FINAL DAS PROPOSTAS: Dia 08 de abril de 2024 às 09h00min. 

DATA/HORA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 08 de abril de 2024 às 09h01min 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: e-mail: pregoeiro@silveiramartins.rs.gov.br  Fone: (55) 3224-4800. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a Sessão Pública 

observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

1 – OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA POR EMPREITADA GLOBAL PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

DE PARALELEPIPEDO, NOS TRECHOS: 

1.1.1 - PAVIMENTAÇÃO DE TRECHO DA LINHA POMPÉIA, no município de Silveira Martins – RS, em zona 

rural, área de 3700,80m². 

1.1.2 – PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA MUNICIPAL QUE DÁ ACESSO AO CONJUNTO HISTÓRICO POMPÉIA, 

NO MUNICÍPIO DE SILVEIRA MARTINS – RS, EM ZONA RURAL, ÁREA DE 490 M². 

1.1.3 – PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA MUNICIPAL NA LOCALIDADE DE VAL DE BUÍA, NO MUNICÍPIO DE 

SILVEIRA MARTINS – RS, EM ZONA RURAL, ÁREA DE 2660,40 M² 

1.1.4 – PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA MUNICIPAL QUE DÁ ACESSO À LOCALIDADE DE LINHA BASE, NO 

MUNICÍPIO DE SILVEIRA MARTINS – RS, EM ZONA RURAL, ÁREA DE 1810M². 

1.1.5 – PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA MUNICIPAL QUE DÁ ACESSO À LOCALIDADE DE LINHA DUAS, NO 

MUNICÍPIO DE SILVEIRA MARTINS – RS, EM ZONA RURAL, ÁREA DE 610M². 

1.1.6 – PAVIMENTAÇÃO DE TRECHO DA RUA ALBINO LUCCIANI, ENTRE A AVENIDA OSVALDO 

ZAMBONATTO E O LIMITE DA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE SILVEIRA MARTINS – RS, EM ZONA 

URBANA, ÁREA DE 1162,00 M². 

1.1.7 - PAVIMENTAÇÃO DO ACESSO À CRECHE MUNICIPAL, EM ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE 

SILVEIRA MARTINS – RS, ÁREA DE 93,13 M². 

1.2 – Os trechos serão executados com pedras irregulares e colocação de meios-fios conforme projetos, 

memoriais descritivos, planilhas e documentos em anexo a este edital. 

1.3 – OS LOTES 02, 05 E 07 SERÃO EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
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2 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 

2.1 - O prazo de execução do Trecho 01 – Será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de emissão da 

ordem de início dos serviços. 

2.2 - O prazo de execução do Trecho 02 – Será de 30 (trinta) dias, a contar da data de emissão da ordem 

de início dos serviços. 

2.3 - O prazo de execução do Trecho 03 – Será de 80 (oitenta) dias, a contar da data de emissão da ordem 

de início dos serviços. 

2.4 - O prazo de execução do Trecho 04 – Será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de emissão da 

ordem de início dos serviços. 

2.5 - O prazo de execução do Trecho 04 – Será de 30 (trinta) dias, a contar da data de emissão da ordem 

de início dos serviços. 

2.6 - O prazo de execução do Trecho 06 – Será de 40 (quarenta) dias, a contar da data de emissão da 

ordem de início dos serviços. 

2.7 - O prazo de execução do Trecho 07 – Será de 20 (vinte) dias, a contar da data de emissão da ordem de 

início dos serviços. 

2.8 – Será emitida uma ordem de serviço para cada trecho a ser pavimentado. As ordens de serviço 

poderão ser emitidas, para que os serviços sejam executados concomitantemente. 

2.9 – Qualquer alteração no prazo supra referido dependerá da prévia aprovação, por escrito, do 

CONTRATANTE. 

 

3 – CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

3.1 – Poderão participar da presente licitação as empresas nacionais ou estrangeiras autorizadas a 

funcionar no País, as quais satisfaçam as condições deste edital e que tenham ramo de atividade 

compatível com o objeto desta licitação.  

3.2 - Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 

no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

3.2.1 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.2.2 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.2.3 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.3 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.4 – Não poderão participar da presente licitação as empresas que:  

3.4.1 - Aquelas que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.4.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.4.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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3.4.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.4.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.4.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.4.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.4.9 - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

3.4.9.1 – Não será permitido a participação de empresas reunidas em consórcio, poias a experiência 

prática demonstra que as licitações que permitem essa participação, são aquelas que envolvam serviços de 

grande vulto e/ou de alta complexidade técnica, nãos sendo o caso da presente licitação. 

3.4.10 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.4.11 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5 - O impedimento de que trata o item 2.2.7 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.6 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem o ITEM 3.4.2, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 

públicos do órgão ou entidade. 

3.7 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.8 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei. 

3.9 - A vedação de que trata o item 3.4.2, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

4.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

4.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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4.3.2 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.3.3 - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5 - A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

4.8 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.8.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.8.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.9 - O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, sendo vedado: 

4.9.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço;  

4.10 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.11 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5 - O PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1 - A proposta deverá ser anexada no sistema em conformidade com o modelo sugerido 

no ANEXO XII do edital, devidamente acompanhada da planilha orçamentária, composições, 

cronograma físico financeiro e BDI. (ANEXOS), para o Item/Lote que irá participar. 

5.1.2 - A proposta adequada que possuir valores unitários dos itens de maior relevância da Planilha 

Orçamentária (itens 1.2.1 e 1.2.2) ou valor global superiores aos valores de referência contidos no 

projeto, será desclassificada. 

5.1.2.1 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o valor total, prevalecerão os valores unitários. 

5.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 
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5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

5.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8 - Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional. 

5.9 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.10 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.11 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.12 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

6.2.1 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

6.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.6 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  
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6.9 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$100,00 (cem) 

reais. 

6.10 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

6.12 - Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.12.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.12.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.5 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.13 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

6.19.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

mailto:administração@silveiramartins.rs.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.20 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

6.20.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.20.1.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.20.2 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2 - Empresas brasileiras; 

6.20.2.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.21 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1- A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.21.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.21.4 – O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.21.5 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22 - Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7 - DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

mailto:administração@silveiramartins.rs.gov.br
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7.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o 

item 3.5 deste edital. 

7.6 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos 

7.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1 - Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

7.7.3 – Proposta que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.7.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.7.6 - Apresentar preços inexequíveis. 

7.7.6.1 - A inexequibilidade, na hipótese acima, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove: 

7.7.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8 - Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1 – A caracterização de sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado bem como a 

superação dos custos unitários dos itens considerados de maior relevância( itens 1.2.1 e 1.2.2) da planilha 

orçamentária anexa a este edital. 

7.8.2 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.9 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.9.1 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

mailto:administração@silveiramartins.rs.gov.br
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7.10 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1 -Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 

da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 

balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.  

7.11.1 - A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de 02 (duas) horas, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.11.2 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.11.3 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 - Prova de HABILITAÇÃO JURÍDICA, por meio dos seguintes documentos: 

8.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

8.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e alterações 

subsequentes, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

8.1.2.1 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício. 

8.1.2.2 - Arquivamento na Junta Comercial da publicação oficial das Atas de Assembleias Gerais, que 

tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor, no caso de sociedades por ações, bem como Ata da 

Assembleia da última eleição de Diretoria; 

8.1.3 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.1.3.1 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

8.1.3.2 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas 

8.1.4 – Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei, conforme artigo 63, inciso IV. 

8.1.5 – Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas Leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data da entrega das propostas conforme artigo 63, inciso IV, § 1º. 

mailto:administração@silveiramartins.rs.gov.br
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8.2 - Prova de REGULARIDADE FISCAL, por meio dos seguintes documentos:  

8.2.1 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.2.2 - Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

8.2.3 - Regularidade para com a Fazenda Nacional e situação de regularidade perante a Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional, que deverão ser comprovadas mediante a apresentação da Certidão Conjunta de 

Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade Social (CND). 

8.2.4 - Regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e quanto aos tributos relacionados com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de 

certidão expedida pelo órgão competente, que terá validade por 6 (seis) meses, contados da data de sua 

expedição, se outro prazo não estiver assinalado por Lei ou no próprio documento. 

8.2.5 - Regularidade perante a Fazenda Municipal da sede da licitante, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos. 

8.2.6 - Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com prazo 

de validade em vigor, sendo aceito documento extraído via INTERNET. 

8.2.7 - Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.2.8 - Declaração de que não possui no quadro funcional pessoas menores de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e, de menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

8.3 Prova de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA, por meio dos seguintes documentos: 

8.3.1 – Balanço patrimonial  e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, cujos índices serão 

apurados pela aplicação da seguinte fórmula, os quais deverão ser comprovados mediante apresentação 

de laudo técnico assinado por contador responsável, podendo ser analisado pelo contador do município: 

vedada a sua substituição por balancete ou balanço provisório, podendo ser atualizado por índices oficiais 

quando encerrado a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

LIQUIDEZ CORRENTE:    AC   = índice mínimo: 1,00 
                             PC 
 

LIQUIDEZ GERAL:    AC + ARLP   = índice mínimo: 1,00 
                      PC + PELP 
 

SOLVÊNCIA GERAL:            AT         = índice mínimo: 1,00 
                           PC+ PELP 

ONDE: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = Ativo 

Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = 

Patrimônio Líquido. 

8.3.2 – Para empresas abertas neste exercício social e que não possuam Balanço Patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício social, será aceito Balanço Patrimonial de Abertura, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial ou órgão competente, sendo o índice 

considerado igual a 1(um). 

8.3.3. Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item 8.3.1 engloba, no mínimo: Balanço 

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento. 

8.3.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma 

da lei. 
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8.3.4.1 - Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item 8.3.4 engloba, no mínimo: 

Balanço Patrimonial (Livro Diário), DRE - Demonstração do Resultado do Exercício (Livro Diário) e Recibo 

de entrega de escrituração contábil digital (Livro Diário). 

8.3.4.2 - As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

8.3.4.3 - A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1774/2017 e 

RFB n° 1856/2018) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores 

informações, verificar o site www.receita.gov.br  no link SPED. 

     OU 

8.3.5 – Quando as empresas não alcançarem os índices de Liquidez Corrente, Liquidez Geral ou Solvência 

Geral igual ou maior que 1(um), deverá ser comprovado a boa situação financeira, no Balanço Patrimonial, 

Capital mínimo ou o valor do Patrimônio líquido de no mínimo correspondente a 10%(dez por cento) do 

valor total estimado pelo Município. 

8.3.6 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou, se for o caso, 

Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 

data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja 

dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 

 

8.4 - Prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, por meio dos seguintes documentos: 

8.4.1 – Comprovação de registro e regularidade da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) 

no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU. 

8.4.1.1 – Caso a empresa seja de outro Estado da Federação e sagrar-se vencedora do certame, deverá 

providenciar e apresentar visto das mesmas no CREA – RS ou CAU-RS, posteriormente para assinatura do 

contrato. 

8.4.2 – Comprovação que o(s) responsável(is) técnico(s) pertence(m) ao quadro permanente de 

empregados da empresa na data da abertura da licitação, através da CTPS, de contrato trabalho e ou 

contrato de prestação de serviço, devidamente registrado até a data anterior da abertura deste processo 

licitatório, se sócio deverá provar o vínculo através do contrato social. Caso a licitante não possua 

responsável técnico contratado, deverá apresentar declaração, indicando quem será o responsável pela 

obra, com assinatura de ciência do responsável técnico e do representante legal da empresa. 

8.4.3 – Capacitação técnico – profissional: Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por Empresas 

Públicas ou privadas, em favor de profissional responsável técnico do licitante, devidamente registrado(s) 

no órgão competente acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, que comprove(m) a 

execução de obras/serviços compatíveis em características com o objeto da licitação. 

8.4.3.1 – Como critério de características compatíveis será considerada uma capacidade mínima de 50% da 

área total do lote que irá participar, de pavimento com pedras irregulares em favor do responsável 

técnico. 

8.4.3.2- Não serão aceitos somatórios de atestados para alcançar a quantidade mínima exigida neste 

edital. 

8.4.3.3 - O pedido de comprovação de capacidade técnica profissional para o objeto desta licitação, visam 

garantir ao município que o(s) responsável(is) possui(em) conhecimento e experiência nessas atividades, e 

a presença desse profissional para garantir a boa técnica na prestação dos serviços. 

8.4.4 - Termo de Vistoria ou Visita Técnica (Facultativa), realizada pelo responsável técnico da 

proponente ou seu representante legal, emitido por servidor designado pela Prefeitura de Silveira Martins 

– RS, até o dia da abertura dos envelopes às 08h, mediante agendamento, em dias de expediente pelo fone 

(55) 3224-4800 no horário das 07:45 às 11:00h e das 13h às 15h. A licitante poderá optar em renunciar a 

visita técnica apresentando a declaração. 

8.4.4.1 – É obrigatório apresentar o termo de Vistoria ou visita técnica ou a Declaração de Dispensa de 

visita técnica junto com os documentos de Habilitação para fins habilitatórios. 
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8.4.5 - Declaração de disponibilidade de recursos materiais, humanos para a execução dos serviços 

licitados, até assinatura do contrato. 

 

8.5 – PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EPP 

8.5.1 – A empresa que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 

123, de 14 de dezembro de 2006, deverá marcar em campo próprio no Portal de Compras Públicas antes 

do início da sessão que é beneficiária e apresentar, na habilitação declaração firmada por Técnico 

Contábil, Contador, ou Sócio Proprietário ou Certidão emitida por órgão competente de que se enquadra 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos nesta 

licitação, mesmo que apresentem alguma restrição. 

 

9 - DOS RECURSOS 

9.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 – O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3 - O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

9.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

10 – DOS RECURSOS: 

10.1 – As despesas decorrentes correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E TRÂNSITO 

06.01 – SEC. MUN. INFRA-ESTRUTURA E TRÂNSITO 

2032 – Pavimentação e Recomposição de Vias Urbanas 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações (932) 

2033 – Manutenção, recuperação e ampliação de pontes, bueiros estradas municipais 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações (935) 

 

11 – DO CONTRATO 

11.1 - Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 3 (três) dias, 

contados a partir da data da sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 
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11.2 - O prazo previsto anteriormente poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação, 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. Tendo em vista os princípios da economicidade, 

celeridade e eficiência, o Termo de Contrato será assinado preferencialmente na forma digital, mediante o 

uso de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil, ou 

mediante o Assinador on-line e gratuito disponibilizado pelo Governo Federal, o GOV.BR assinador.iti.br.  

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

12 – DA GARANTIA DO OBJETO 

12.1 – A licitante vencedora será integral responsável pela obra em seus fatores de execução pelo prazo 

de 05 (cinco) anos, a contar da data de entrega definitiva da obra. 

 

13 – GARANTIA DO CONTRATO, DA CAUÇÃO 

13.1 - Deverá o vencedor prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor deste, a preços iniciais, sob 

pena de decair o direito à contratação, conforme prevê o art. 96 da Lei 14.133/2021.  

13.2 - A garantia poderá ser realizada em uma das seguintes modalidades, conforme prevê o art. 96 § 1º 

da Lei 14.133/2021:  

13.2.1 - Caução em dinheiro ou título da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

13.2.2 - Seguro garantia; 

13.2.3 - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no país pelo Banco Central do Brasil. 

13.3 - No caso de fiança bancária, a licitante vencedora deverá utilizar modelo, fornecida por um banco 

localizado no Brasil, pelo prazo da duração do contrato, devendo a contratada providenciar sua 

prorrogação, por toda a duração do contrato, independente de notificação do Município, sob pena de 

rescisão contratual. 

13.4 - No caso da opção pelo seguro garantia o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice 

emitida por entidade em funcionamento no País, e em nome do Município, cobrindo o risco de quebra do 

contrato, pelo prazo de duração do contrato, devendo a contratada providenciar sua prorrogação, por 

toda a duração do contrato, independente de notificação do Município, sob pena de rescisão contratual. 

13.5 - No caso de opção pelo Título da Dívida Pública, este deverá estar acompanhado de laudo de 

avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual está informará sobre a exequibilidade, valor e prazo 

de resgate, taxa de atualização, condições de resgate. 

13.6 - O depósito da garantia referente à caução em dinheiro deverá ser depositado no Banco do Brasil 

S/A. 

13.7 - O depósito da garantia de execução contratual deverá ser entregue conforme instruções da 

Entidade de Licitação. 

13.8 - A garantia de execução deverá ser efetuada em até 5 (cinco) dias úteis, após a assinatura do 

contrato. 

13.9 - A garantia prestada pelo licitante vencedor lhe será restituída ou liberada 15(quinze) dias 

consecutivos após o Recebimento Definitivo da Obra pela contratante. 

 

14 – DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 

1.1. 14.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução das obras, ora contratadas o valor 

de R$....(................), referente ao(s) lote(s)_____. 

14.2 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal e boletim de 

medição na Secretaria de Finanças, devidamente visada pelo engenheiro civil, bem como da apresentação 

do diário de obra. A última parcela será paga após a emissão do Termo de Recebimento Provisório da 
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obra. Os valores serão liberados diretamente a CONTRATADA, à ordem da Administração Municipal, 

desde que não ocorram problemas de execução ou irregularidades na apresentação de documentos. 

14.2.1 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direta e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto de contratação. 

14.2.2 – Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar 

consulta aos órgãos, conforme condições exigidas na habilitação para contratação. 

14.2.3 – Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciado sua notificação, 

por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

14.2.4 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE, 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quando a inadimplência 

dos CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.2.5 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

14.2.6 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

14.2.7 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.2.8 - A empresa deve observar o Decreto Municipal 102/2021 que adota a IN RFB n.º 1.234/2012 

para fins de IRRF nas contratações de bens e na prestação de serviços realizadas pelo Município de 

Silveira Martins, RS. 

14.2.9 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

14.3 – Qualquer erro ou omissão na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela 

CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o mesmo seja 

definitivamente regularizado. 

14.4 – A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o produto ou serviço for 

entregue em desacordo com as especificações constantes deste instrumento. 

14.5 – Não haverá reajuste do valor proposto durante a vigência do Contrato; 

14.5.1 – O valor do preço homologado poderá sofrer reajuste, quando transcorrido o período de 12 (doze) 

meses, considerando a data de apresentação da proposta e para tal o indexador será o IPCA/IBGE do 

período. 

14.6 – Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo Art. 124, Inciso II Alínea d da Lei nº 14.133/21), poderá 

ser concedido equilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada mediante protocolo, 

desde que suficientemente comprovado, de forma documental. 

14.6.1 – O prazo para resposta será de até 30 dias do pedido. 

14.6.2 - Caso seja deferido, o realinhamento de preços vigerá a partir da data de sua protocolização junto 

ao Protocolo Geral do Município. 

 

15 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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15.1.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

15.1.2 - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

15.1.3 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

15.1.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

15.1.5 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

15.1.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

15.1.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

15.1.8 - Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

15.1.9 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.1.10 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) - Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) - Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 

d) - Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

15.1.11 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

15.1.12 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

15.1.13 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

15.1.14 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

15.1.15 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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15.1.16 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

15.1.17 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

15.1.18 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

15.1.19 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

15.1.20 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

15.1.21 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

15.1.22 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

15.1.23 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

15.1.24 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

15.1.25 - Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica do objeto; 

15.1.26 - Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

15.1.27 - Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 

poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização 

do Contratado. 

15.1.27.1 - Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 

insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de 

todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 

desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

15.1.28 - Apresentar os empregados devidamente identificados. 

15.1.29 - Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

15.1.30 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

15.1.31 - Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

15.1.39 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

15.1.40 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

15.1.41 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
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15.1.42 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

15.1.43 - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

15.1.44 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

15.1.45 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

15.1.46 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

15.1.47 - Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 

5.975, de 2006, de: 

a) - Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) - Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente - SISNAMA; 

c) - Florestas plantadas; e 

d) - Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

15.1.48 - Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 

da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso: 

a) - Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

b) - Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 

respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 

legislação correlata; 

c) - Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 

do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória; e 

15.1.48.1 - Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 

em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 

do território estadual. 

15.1.49 - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

15.1.49.1 - O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 
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do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 

15.1.49.2 - Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 

da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

15.1.49.2.1 - Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 

material para usos futuros. 

15.1.49.2.2- Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

15.1.49.2.3 - Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

15.1.49.2.4 - Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

15.1.49.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

15.1.49.4 - Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme 

o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

15.1.49.5 - Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:  

15.1.49.6 - Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

15.1.49.7 - Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 

na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

15.1.50 - Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 

formação de preços os custos correspondentes. 

15.1.51 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 

ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto ao serviço de engenharia. 

15.1.52 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 

dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 

nas especificações. 

15.1.57 - Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
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municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

15.1.58 - Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de 

documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 

previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 

capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 

empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 

entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 

garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 

trabalhos: 

15.1.59 - A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos 

constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e 

apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as 

alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos. 

15.1.60 - Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura 

do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar 

início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes 

os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do 

contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da 

empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

 

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

16.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

16.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

16.3 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

16.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

16.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

16.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

16.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

16.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

16.9 - Cientificar A Procuradoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

16.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

16.10.1  - A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

16.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 dias. 

16.12 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 
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16.13 - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.14 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

16.15 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

16.16 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para 

o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) - "As built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) - Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) - Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) - Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) - Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 

16.17 - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas. 

16.18 - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

16.19 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

16.20 - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

17 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

17.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

17.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

17.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

17.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

17.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra; ou 

17.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

17.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

17.1.4.1 - Fraudar a licitação 

17.1.4.2 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

17.1.4.3 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

17.1.4.4 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

17.1.4.5 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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17.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

a - Advertência; 

b - Impedimento de licitar e contratar; ou 

c - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

17.2.1 - Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem 

para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.3 -  A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 

17.3.1 - Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da prestação de 

serviços, até o máximo de 10 (dez) dias. 

17.3.1.1 - No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério 

exclusivo da contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de 

20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de 

impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

17.3.1.2 - Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor mensal da parcela 

não executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

17.3.1.3 - Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 

além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

17.3.1.4 - Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao 

conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações 

trabalhistas, tais como salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, entre outros, previstos em lei ou 

instrumento normativo da categoria e constantes na planilha de composição de custo, caberá a autoridade 

apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento), sobre 

o valor da parcela não executada, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, 

o contrato será rescindido. 

17.3.1.5 A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no item 10.1, 

independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da prestação de serviço 

imposto à Administração. 

17.3.1.6 - O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

17.3.1.7 - Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença 

será descontada da garantia contratual, quando exigida. 

17.3.1.8 - Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial. 

17.3.1.9 - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

17.1.4 - Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve 

ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE. 

17.1.5 - Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

17.1.6 - Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei 

Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados. 

 

18 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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18.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

18.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

18.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

18.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

pregoeiro. 

19.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

19.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

19.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

19.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

19.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.10 - A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, 

dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do 

contratado. 

19.11 – O contratado não poderá subcontratar os serviços contratados. 

19.12 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br  e www.silveiramartins.rs.gov.br 

 

20 – DOS ANEXOS INTEGRANTES DESTE EDITAL 

20.1 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.1.1 - ANEXO I – Projeto Executivo da Pavimentação dos Trecho 01, Trecho 02, Trecho 03, Trecho 04, 

Trecho 05, Trecho 06, Trecho 07. 

20.1.2 – ANEXO II – Matriz de Risco da Pavimentação dos Trecho 01, Trecho 02, Trecho 03, Trecho 04, 

Trecho 05, Trecho 06, Trecho 07. 

20.1.3 - ANEXO III – BDI da Pavimentação dos Trecho 01, Trecho 02, Trecho 03, Trecho 04, Trecho 05, 

Trecho 06, Trecho 07. 
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20.1.4 - ANEXO IV – Composições da Pavimentação dos Trecho 01, Trecho 02, Trecho 03, Trecho 04, 

Trecho 05, Trecho 06, Trecho 07. 

20.1.5 - ANEXO V – Trecho 01- Linha da Pompéia – Cronograma Físico-financeiro, Planilha orçamentaria, 

Projeto pavimentação. 

20.1.6 - ANEXO VI – Trecho 02- Conjunto Histórico da Pompéia – Cronograma Físico-financeiro, Planilha 

orçamentaria, Projeto pavimentação. 

20.1.7 - ANEXO VII – Trecho 03- Val de Buia – Cronograma Físico-financeiro, Planilha orçamentaria, 

Projeto pavimentação. 

20.1.8 - ANEXO VIII – Trecho 04- Linha Base – Cronograma Físico-financeiro, Planilha orçamentaria, 

Projeto pavimentação. 

20.1.9 - ANEXO IX – Trecho 05- Linha Duas – Cronograma Físico-financeiro, Planilha orçamentaria, Projeto 

pavimentação. 

20.1.10 - ANEXO X – Trecho 06- Trecho Albino Luccini – Cronograma Físico-financeiro, Planilha 

orçamentaria, Projeto pavimentação. 

20.1.11 - ANEXO XI – Trecho 07- Acesso a Creche Municipal – Cronograma Físico-financeiro, Planilha 

orçamentaria, Projeto pavimentação. 

20.1.12 - ANEXO XII – Proposta Financeira.  

20.1.13- ANEXO XIII – Modelo de declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência. 

20.1.14 - ANEXO XIV – Modelo de declaração de proposta econômica. 

20.1.15 - ANEXO XV – Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 

20.1.16 - ANEXO XVI – Modelo de declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

20.1.17 - ANEXO XVII – Modelo de declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

constituição federal. 

20.1.18 - ANEXO XVIII - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo Concorrência 

Eletrônica.  

20.1.19 - ANEXO XIX – Modelo de declaração de ausência de vínculo Concorrência Eletrônica. 

20.1.20 - ANEXO XX - Modelo de declaração de idoneidade. 

20.1.21 - ANEXO XXI - Modelo declaração de disponibilidade dos recursos necessários para a execução do 

objeto. 

20.1.22 - ANEXO XXII - Modelo de declaração de dispensa de vistoria. 

20.1.23 – ANEXO XXIII – Minuta de contrato. 

20.1.24 – ANEXO XXIV – Modelo de diário de obra e placa 

 

 

Silveira Martins, RS, 21 de março.de 2024. 

 

 

Jeruza Ramos Rodrigues 

                                                                   Comissão de Licitação 

 

 

 

FERNANDO LUIZ CORDERO 

                                                                      Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

 

PROJETO EXECUTIVO 

PAVIMENTAÇÕES 

 

1. DESCRIÇÃO POR TRECHO 

1.1 TRECHO 01 

O projeto consiste na pavimentação de Trecho da Linha Pompeia no município de Silveira Martins – RS, 

em zona rural. O trecho da estrada a ser pavimentado possuirá larguras de 6 metros, esta dará 

continuidade a pavimentação já existente e possuirá 600 metros de comprimento, mais área de 100,80m² 

no trevo.  

Fonte: Google Earth 

 

1.1.1 QUANTITATIVO DE MATERIAIS 

1.1.1.1   PEDRA IRREGULAR PARA PAVIMENTAÇÃO 

Área = 3700,80m² 

1.1.1.2   MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO (face lisa) 

Dimensões: 100X20x12/15cm 

Quantidade: 1243 metros (laterais + final do trecho) 

1.1.1.3 AGREGADO MIÚDO 

Leito: 10 cm de pó de pedra, material não compactado. 

Consumo de 0,10 m³/m² x 3700,80m² = 370,08 m³  

Regularização: 3 cm de pó de pedra, material não compactado sobre a pavimentação. 

Consumo de 0,03m³/m² x 3700,80m² = 111,02 m³ de pó de pedra 

 

1.1.2 PRAZO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

O prazo de execução desta obra, a contar da data de emissão da Ordem de início de serviço, é de 120 

dias, podendo ser prorrogado. 
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1.2 TRECHO 02 

O projeto consiste na pavimentação da Estrada Municipal que dá acesso ao Conjunto Histórico Pompeia 

no município de Silveira Martins – RS, em zona rural. O trecho da estrada a ser pavimentado possuirá 

larguras de 6 metros, dará continuidade ao calçamento existente que tem 7 metros de largura que serão 

reduzidos para 6 metros gradativamente nos primeiros 20 metros e possuirá 80 metros de comprimento 

Fonte: Google Earth 

 

1.2.1 QUANTITATIVO DE MATERIAIS 

1.2.1.1   PEDRA IRREGULAR PARA PAVIMENTAÇÃO 

Área = 490 m² 

 

1.2.1.2   MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO (face lisa) 

Dimensões: 100X20x12/15cm 

Quantidade:  167 metros (laterais + final do trecho) 

 

1.2.1.3   AGREGADO MIÚDO 

Leito: 10 cm de pó de pedra, material não compactado. 

Consumo de 0,10 m³/m² x 490 m² = 49 m³  

 

Regularização: 3 cm de pó de pedra, material não compactado sobre a pavimentação. 

Consumo de 0,03m³/m² x 490 m² = 14,70 m³ de pó de pedra 

 

1.2.2 PRAZO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

        O prazo de execução desta obra, a contar da data de emissão da Ordem de início de serviço, é de 30 

dias, podendo ser prorrogado. 
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1.3 TRECHO 03 

O projeto consiste na pavimentação da Estrada Municipal na localidade de Val de Buia no 

município de Silveira Martins – RS, em zona rural. O trecho da estrada a ser pavimentado possuirá 

larguras de 6 metros, entre a estrada VRS 304 e a ponte na estrada municipal, possuirá 390 metros de 

comprimento no trecho principal e 38 metros no outro lado do trevo. 

Fonte: Google Earth 

 

1.3.1 QUANTITATIVOS DE MATERIAIS 

1.3.1.1 PEDRA IRREGULAR PARA PAVIMENTAÇÃO 

Área = 2660,40 m² 

 

1.3.1.2 MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO (face lisa) 

Dimensões: 100X20x12/15cm 

Quantidade:  851 metros (laterais) 

 

1.3.1.3 AGREGADO MIÚDO 

Leito: 10 cm de pó de pedra, material não compactado. 

Consumo de 0,10 m³/m² x 2660,40 m² =266,04 m³  

 

Regularização: 3 cm de pó de pedra, material não compactado sobre a pavimentação. 

Consumo de 0,03m³/m² x 2660,40 m² = 798,12 m³ de pó de pedra 

 

1.3.2   PRAZO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

        O prazo de execução desta obra, a contar da data de emissão da Ordem de início de serviço, é de 80 

dias, podendo ser prorrogado.         
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1.4 TRECHO 04 

O projeto consiste na pavimentação da Estrada Municipal que dá acesso à Localidade de Linha Base 

no município de Silveira Martins – RS, em zona rural. O trecho da estrada a ser pavimentado possuirá 

larguras de 6 metros, dará continuidade ao calçamento existente que tem 7 metros de largura que serão 

reduzidos para 6 metros gradativamente nos primeiros 20 metros e possuirá 300 metros de comprimento. 

Fonte: Google Earth 

1.4.1 QUANTITATIVOS DE MATERIAIS 

1.4.1.1 PEDRA IRREGULAR PARA PAVIMENTAÇÃO 

Área = 1810m² 

 

1.4.1.2 MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO (face lisa) 

Dimensões: 100X20x12/15cm 

Quantidade:  607 metros (laterais + final do trecho) 

 

1.4.1.3    AGREGADO MIÚDO 

Leito: 10 cm de pó de pedra, material não compactado. 

Consumo de 0,10 m³/m² x 1810m² = 181,00 m³  

 

Regularização: 3 cm de pó de pedra, material não compactado sobre a pavimentação. 

Consumo de 0,03m³/m² x 1810 m² = 54,30 m³ de pó de pedra 

 

1.4.2   PRAZO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

        O prazo de execução desta obra, a contar da data de emissão da Ordem de início de serviço, é de 60 

dias, podendo ser prorrogado.  
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1.5 TRECHO 05 

O projeto consiste na pavimentação da Estrada Municipal que dá acesso à localidade de Linha Duas 

no município de Silveira Martins – RS, em zona rural. O trecho da estrada a ser pavimentado possuirá 

larguras de 6 metros, dará continuidade ao calçamento existente que tem 8 metros de largura que serão 

reduzidos para 6 metros gradativamente nos primeiros 10 metros e possuirá 100 metros de comprimento. 

Fonte: Google Earth 

 

1.5.1 QUANTITATIVOS DE MATERIAIS 

1.5.1.1   PEDRA IRREGULAR PARA PAVIMENTAÇÃO 

Área = 610,00m² 

 

1.5.1.2   MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO (face lisa) 

Dimensões: 100X20x12/15cm 

Quantidade:  207 metros (laterais e no fim do trecho) 

 

1.5.1.3   AGREGADO MIÚDO 

Leito: 10 cm de pó de pedra, material não compactado. 

Consumo de 0,10 m³/m² x 610,00m² = 61,00m³  

 

Regularização: 3 cm de pó de pedra, material não compactado sobre a pavimentação. 

Consumo de 0,03m³/m² x 610 m² = 18,30 m³ de pó de pedra 

 

1.5.2 PRAZO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

        O prazo de execução desta obra, a contar da data de emissão da Ordem de início de serviço, é de 30 

dias, podendo ser prorrogado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.6 TRECHO 06 
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O projeto consiste na pavimentação de Trecho da Rua Albino Luccini, entre a Avenida Osvaldo 

Zambonatto e o limite da zona urbana do município de Silveira Martins – RS, em zona urbana. O trecho da 

estrada a ser pavimentado possuirá larguras de 14 metros e 83 metros de comprimento 

Fonte: Google Earth 

 

1.6.1 QUANTITATIVOS DE MATERIAIS 

1.6.1.1   PEDRA IRREGULAR PARA PAVIMENTAÇÃO 

Área = 1162,00 m² 

 

1.6.1.2   MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO (face lisa) 

Dimensões: 100X30x12/15cm (CxHXL1/L2) 

Quantidade: 180 metros (laterais + final do trecho) 

 

1.6.1.3   AGREGADO MIÚDO 

Leito: 10 cm de pó de pedra, material não compactado. 

Consumo de 0,10 m³/m² x 460,92 m² = 116,20 m³   

  

Regularização: 3 cm de pó de pedra, material não compactado sobre a pavimentação. 

Consumo de 0,03m³/m² x 460,92m² = 34,86 m³ de pó de pedra 

 

1.6.1.4   RECOLOCAÇÃO DE PEDRAS IRREGULARES 

Área = 28,00 m²  

Pó de pedra= 0,13 m³/m² x12m² = 3,64 m³ de pó de pedra 

 

1.6.2 PRAZO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

        O prazo de execução desta obra, a contar da data de emissão da Ordem de início de serviço, é de 40 

dias, podendo ser prorrogado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                               

1.7 TRECHO 07 
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O projeto consiste na pavimentação do acesso à Creche municipal, em zona urbana do município de 

Silveira Martins – RS, em zona urbana. 

 

1.7.1 QUANTITATIVOS DE MATERIAIS 

1.7.1.1   PEDRA IRREGULAR PARA PAVIMENTAÇÃO 

Área = 93,13 m² 

 

1.7.1.2   MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO (face lisa) 

Dimensões: 100X30x12/15cm (CxHXL1/L2) 

Quantidade: 17 metros (lateral + final do trecho) 

 

1.7.1.3   AGREGADO MIÚDO 

Leito: 10 cm de pó de pedra, material não compactado. 

Consumo de 0,10 m³/m² x 93,13 m² = 9,313 m³   

  

Regularização: 3 cm de pó de pedra, material não compactado sobre a pavimentação. 

Consumo de 0,03m³/m² x 93,13m² = 2,79m³ de pó de pedra 

 

1.7.2 PRAZO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

        O prazo de execução desta obra, a contar da data de emissão da Ordem de início de serviço, é de 20 

dias, podendo ser prorrogado.  

 

2. JUSTIFICATIVA 

A pavimentação de parte desse trecho tem como objetivo trazer maior segurança e conforto aos 

usuários que trafegam no local.  

 

3. VIA ESPECIAL 

     Para a pavimentação do trecho da Estrada Vicinal utilizar-se-á o leito estradal existente, 

respeitando a largura conforme projeto, sendo classificada como via ESPECIAL. 

Conforme o artigo 47, inciso VIII da Lei Nº 1008 DE 12/12/2008, a via em questão se enquadra 

como “Via Especial: são vias que por suas características diferenciadas de localização ou uso necessitam de 

Projeto Especial Aprovado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Trânsito do Município”.  

 

4. DIMENSIONAMENTO 

 Como não há estudo de tráfego no município, o dimensionamento ocorreu baseado em 

experiências anteriores e conforme material técnico disponível.  

 Utilizar-se-á como subleito o leito estradal existente, utilizando-se de serviços necessários de 

regularização e compactação. 

          As pedras irregulares serão assentadas sobre base de pó de pedra de 10 cm de material não 

compactado (leito) e posteriormente serão rejuntados com camada de 3 cm de pó de pedra, material não 

compactado. 

     Todo o material a ser empregado na obra deverá ser previamente aprovado e verificado as 

condições de qualidade. 

          O pavimento não deverá ser executado quando o material do colchão estiver excessivamente 

molhado (saturado). 

    O revestimento pronto deverá ter a forma definida pelos alinhamentos, perfis, dimensões e seção 

transversal típica, estabelecida pelo projeto. 

    A empresa contratada será responsável pela compra e transporte dos materiais necessários para a 

execução da obra, descritas neste memorial, assim como pela mão de obra que consiste na colocação dos 
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meios-fios, no assentamento das pedras irregulares e espalhamento dos materiais. A execução deve seguir 

todas as normas e técnicas necessárias para o perfeito desempenho, ficando de responsabilidade da 

prefeitura municipal o nivelamento do leito estradal e a compactação. 

 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE EXECUÇÃO 

         As especificações têm como finalidade zelar pela segurança, eficiência e qualidade das obras 

durante as etapas de implantação da pavimentação e serviços complementares.  

 

5.1 SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA 

Fica sob responsabilidade da empresa contratada a implantação de sinalização preventiva e indicativa. 

 

5.2 SUBLEITO 

 Utilizar-se-á como subleito o leito estradal existente, os serviços necessários de regularização 

ficarão sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Silveira Martins. Nos locais onde o subleito 

apresentar baixa capacidade de suporte, faz-se necessário a remoção deste material e posterior 

preenchimento com material de reforço, procurando a estabilização do subleito antes do recebimento de 

camadas superiores. De um modo geral, consiste num conjunto de operações, tais como escarificação, 

umedecimento ou aeração, compactação e conformação, de forma que a camada concluída atenda às 

condições de greide e seção transversal indicados no projeto. No caso de necessidade de remoção de 

material, fica sob responsabilidade da Prefeitura Municipal de Silveira Martins providenciar licenças 

necessárias para remoção.  

 

5.3 MEIO-FIO  

  Nas laterais da via serão assentados os meios-fios, os quais deverão ser alinhados e aprumados 

na altura do pavimento, estes serão firmados com aterro no acostamento com terra isenta de pedras, de 

forma a estabilizar o mesmo. 

 Os meios-fios utilizados serão de concreto pré-moldado (face lisa) com as seguintes dimensões: 

largura 12/15 cm e altura 20 cm, este deve ficar no mesmo nível do pavimento, nos trechos 01 ao 05. E 

dimensões: largura 12/15 cm e altura 30 cm nos trechos 06 e 07. 

Assentamento de meios-fios laterais de contenção serão assentados no fundo das valas e suas 

arestas superiores rigorosamente alinhadas. O fundo das valas deverá ser regularizado e apiloado. Para 

corrigir o recalque produzido pelo apiloamento deverá ser utilizado o material da própria vala, que será 

por sua vez apiloado.  

O enchimento lateral das valas, para firmar as peças, deverá ser feito com o mesmo material da 

escavação, fortemente apiloado com soquetes não muito pesados para não desalinhar as peças. 

 

5.4 LEITO 

Concluída a contenção lateral, será espalhada sobre o leito compactado, uma camada de pó de 

pedra, devendo ser executada como segue: 

A camada será espalhada manualmente e deve atingir uma espessura mínima de 0,10 m, 

coincidindo com a superfície de projeto do pavimento. 

 

5.5 PAVIMENTAÇÃO E ASSENTAMENTO 

            As pedras irregulares devem ser de basalto de granulação fina ou média, com dimensões de 

aproximadamente 8 (oito) x 18 (dezoito) centímetros cada, e deverão ter, pelo menos, uma face plana, 

mostrando uma distribuição uniforme dos materiais constituintes e estarem isentos de veios, falhas, 

materiais em desagregação ou arestas quebradas. 

 Como as pedras empregadas são irregulares, a boa qualidade do assentamento depende muito do 

cuidado do calceteiro. Na cravação, feita com o auxílio de martelo as pedras deverão ficar bem 
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entrelaçadas e unidas, com juntas desencontradas para garantir um perfeito travamento. Não serão 

admissíveis pedras soltas, sem contato com as adjacentes, nem travamentos feitos com lascas, que terão 

apenas a função de preencher os vazios entre as pedras travadas. 

 

5.6 REJUNTAMENTO 

          Após o assentamento das pedras irregulares, deverá ser espalhada sobre elas uma camada de 

aproximadamente 3 cm de pó de pedra, fazendo com que o material penetre e preencha os vazios entre as 

pedras, com o auxílio de rodos e vassouras, movimenta-se o material de forma a facilitar a penetração 

entre os vazios, removendo-se os excessos.  

 

5.7 COMPACTAÇÃO 

  Após a conclusão do rejuntamento, fica a cargo da prefeitura iniciar a compactação com soquete 

manual pesado e rolo compactador liso. 

Não deve haver qualquer circulação de veículos sobre o mesmo durante a obra, sendo 

imprescindível a existência de desvios que permitam a passagem nas pistas. Somente após a rolagem final 

ele estará apto a receber tráfego de veículos automotores. 

A rolagem deverá ser feita no sentido longitudinal, progredindo dos bordos para o eixo nos trechos 

em tangente e do bordo interno para o externa nos trechos em curva. 

A rolagem deverá ser uniforme progredindo de modo que cada passada sobreponha metade da 

faixa já rolada até a completa fixação do pavimento, ou seja, que não se observe nenhuma movimentação 

das pedras pela passagem do rolo. 

Quaisquer irregularidades ou depressões que venham a surgir durante a compactação deverão ser 

corrigidas, renovando ou recolocando as pedras com maior ou menor adição de material e em 

quantidades adequadas à completa correção do defeito verificado. 

No acabamento da compactação das pedras junto aos meios-fios laterais serão compactadas com 

soquete manual até formar a declividade uniforme. 

Nos trechos em rampa, as rolagens devem ser executadas a subir, para evitar o tombamento das 

pedras. 

 

6. RECOLOCAÇÃO DE PEDRAS IRREGULARES 

Para nivelar o novo pavimento com o existente, uma faixa de 2m do calçamento deverá ser retirada. 

As pedras irregulares deverão ser reutilizadas, e o subleito refeito com 10cm pó de pedra e o rejunto com 

3cm para preencher os vazios entre as pedras. 

 

7. DRENAGEM E ACOSTAMENTO 

Para não ocorrer o acúmulo de água na via, deve-se seguir a inclinação representada em projeto que 

deverá terminar na altura do meio-fio. Fica sob responsabilidade da Prefeitura Municipal de Silveira 

Martins/RS executar esta etapa. 

 

 

8. EQUIPAMENTOS DE PREVENÇÃO 

  É de inteira responsabilidade da empresa contratada disponibilizar aos trabalhadores os EPIs 

necessários para proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde desses. 

 

9. LIMPEZA DA OBRA 

       Após a execução dos serviços de pavimentação, os locais para depósitos de materiais (passeios e 

terrenos) deverão ser limpos e consertados, de modo a reconstituir seu estado anterior. A limpeza 

consiste na remoção de todos os entulhos, restos de terra e restos dos detritos de materiais. 
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10.  RESPONSABILIDADES 

Além das responsabilidades informadas no contrato de licitação e nas leis que gerem este processo a 

empresa licitante deve ter ciência que após começar a execução da obra ficará responsável por manter a 

conservação do serviço já executado. Devendo fazer o escoramento do pavimento para evitar que as 

pedras das bordas soltem e a sinalização para impedir o tráfego de veículos no local. Assim sendo, é de 

inteira responsabilidade da empresa os consertos necessários. 

. 

                                                                                  

  Silveira Martins, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 

                  __________________________                                      ___________________________ 

Talita Resmin Colaço                                                    Fernando Luiz Cordero 

Eng. Civil - CREA/RS229668                                                  Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

 
MATRIZ DE RISCOS 

Obra: Pavimentação com pedra irregular 

Localização: Zona urbana e rural 

Tipo de 
Risco 

Descrição Materialização Mitigação 
Alocação de 

Responsabilidade pelo 
Risco 

Ambiental 

Ocorrência de chuvas, 
alagamentos, geadas, 
vendavais, raios, 
granizo ou outros 
eventos 
climáticos e ambientais. 

 
● Necessidade de 
refazimento de serviços. 
●Alteração do cronograma 
de 
execução. 
●Aumento nos custos. 
●Perda de serviços já 
executados e/ou materiais 
estocados. 
● Danos às instalações do 
canteiro. 
● Dificuldade de acesso ao 
local dos trabalhos. 

A Administração deve 
preferencialmente 
programar a licitação 
para que a emissão da 
ordem de serviço inicial 
ocorra durante o período 
de estiagem. 
A contratada deve 
incorporar nos seus 
preços eventuais 
encargos com 
ocorrências climáticas. 
A construtora deve 
procurar 
concentrar esforços em 
períodos de estiagem, 
inclusive prorrogando os 
turnos de trabalho ou 
abrindo novas frentes de 
serviço. 

A administração aceita a 
prorrogação de prazo equivalente ao 
número de dias de chuva além da 
média histórica do local, durante o 
período total de execução da obra, 
segundo informações obtidas no 
endereço eletrônico do INMET. 
Também são admitidas outras 
prorrogações de prazo estritamente 
para reparar os estragos causados 
pelas ocorrências climáticas. 
Independentemente do volume e 
das consequências causadas por 
eventos 
climáticos, o contratado assume 
integralmente qualquer ônus 
financeiro 
decorrente da paralisação de 
equipamentos, equipes de trabalho 
ou dos estragos causados pelos 
eventos 
climáticos. 

Construção Acidentes causados 
por queda 
de objetos ou de 
trabalhadores 

●Paralisação das obras ou 
atraso no cronograma de 
execução. 
●Aumento dos custos. 

Cumprimento das 
normas de segurança do 
trabalho, em especial 
da NR-18 e da RPT-1. 

Risco exclusivo do 
contratado. 



 

 

na obra ou 
desmoronamento das 
estruturas da obra. 

● Necessidade de repor os 
serviços, materiais e 
equipamentos 
Danificados. 
● Responsabilidade civil por 
danos à propriedade do 
contratante ou de terceiros. 
●Indenizações por danos 
materiais ou morais a 
eventuais vítimas. 
● Condenações na esfera 
trabalhista. 
● Multas, embargos e outras 
penalidades aplicadas por 
órgãos de fiscalização. 
 ● Responsabilização penal 
dos responsáveis técnicos. 

Acompanhamento dos 
serviços por profissional 
de segurança do 
trabalho. 
Acompanhamento dos 
serviços pelo seu 
responsável técnico e 
pela equipe de 
fiscalização. 
Contratação de seguro 
de responsabilidade civil 
ou de risco e engenharia 
com cobertura 
adequada. Execução de 
tela de proteção, 
tapumes, guarda-corpos, 
fechamentos e outros 
dispositivos de proteção 
coletiva. 

Construção Roubos e furtos de 
materiais e 
Equipamentos. 

●Aumento de custos de 
execução. 
●Eventuais atrasos para a 
aquisição de novos bens. 
●Eventuais danos às 
instalações do canteiro de 
obras ou do contratante. 

Deixar os materiais 
dentro das dependências 
do Campus, 
preferencialmente em 
uma área 
iluminada e coberta por 
câmeras 

Risco exclusivo do contratado 

Construção Atos de vandalismo de 
empregados ou de 
terceiros que 
causem danos às 
instalações 
das obras ou aos 
equipamentos/materiai
s 

●Aumento de custos de 
execução. 
●Atrasos do cronograma de 
execução. 
● Custos com reparo ou 
descarte dos 
itens danificados. 

Remuneração do risco 
assumido 
pelo construtor. 

Risco exclusivo do contratado 



 

 

mobilizados. 

Construção Gerenciamento e 
administração 
inadequada da 
construção. 

●Aumento dos custos ou 
descumprimento dos prazos 
contratuais. 

Previsão contratual de 
aplicação de 
penalidades. 
Exigência de requisitos 
adequados 
de habilitação dos 
licitantes. 

Risco exclusivo do contratado 

Construção Erros e defeitos na 
execução da 
obra ensejando 
reconstrução 
total ou parcial. 

● Atraso na obra. 
●Aumento de custos. 
● Despesas com a 
demolição e 
desentulho dos itens 
defeituosos. 

Cláusula contratual 
prevendo a 
aplicação de penalidades 
e de 
rescisão unilateral do 
contrato. 
Remuneração do risco 
assumido 
pelo construtor. 
Acompanhamento da 
obra por 
equipe de fiscalização 
atuante. 

Risco exclusivo do contratado 

Construção Necessidade de área 
maior de 
pavimentação. 

● Modificação do 
cronograma e/ou do 
custo de execução 

Visita técnica in-loco 
para efetuar o 
orçamento. 

A administração aceita aditivo de 
valores referente ao serviço que 
será executado a mais que o orçado, 
quando justificado pela 
administração. 
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ANEXO V – TRECHO 01 
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ANEXO VI – TRECHO 02 
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ANEXO VII – TRECHO 03 
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ANEXO VIII - TRECHO 04 
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ANEXO IX – TRECHO 05 
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ANEXO X – TRECHO 06 
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ANEXO XI – TRECHO 07 
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ANEXO XII 

 

 

 

PROPOSTA FINANCEIRA 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Empresa: CNPJ: 

Endereço: 

Fone: e-mail: 

Dados bancários: 

Data:...../...../202X Validade da Proposta: 

Assinatura: 

 

 

ITEM/ 

Lote 

DESCRIÇÃO VALOR 

REFERÊNCIA 

VALOR 

PROPOSTA 

1 Pavimentação de Trecho da Linha Pompeia no município de 

Silveira Martins – RS, em zona rural, 3700,80m². 
R$91.977,43 R$ 

2 Pavimentação da Estrada Municipal que dá acesso ao Conjunto 

Histórico Pompeia no município de Silveira Martins – RS, em 

zona rural, 490 m². 

R$43.685,94 R$ 

3 Pavimentação da Estrada Municipal na localidade de Val de Buía 

no município de Silveira Martins – RS, em zona rural, 2660,40 m² 
R$231.792,26 R$ 

4 Pavimentação da Estrada Municipal que dá acesso à Localidade 

de Linha Base no município de Silveira Martins – RS, em zona 

rural, 1810m². 

R$159.544,51 R$ 

5 Pavimentação da Estrada Municipal que dá acesso à Localidade 

de Linha Duas no município de Silveira Martins – RS, em zona 

rural, 610m². 

R$54.218,54 R$ 

6 Pavimentação de Trecho da Rua Albino Luccini, entre a Avenida 

Osvaldo Zambonatto e o limite da zona urbana do município de 

Silveira Martins – RS, em zona urbana, 1162,00 m². 

R$325.847,93 R$ 

7 Pavimentação do acesso à Creche municipal, em zona urbana do 

município de Silveira Martins – RS, em zona urbana, 93,13 m² 
R$7.850,67 R$ 
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ANEXO XIII 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N.º 002/2024 

 

 

 

A empresa ....................., inscrita no CNPJ sob o nº................................, sediada à Rua/Avenida nº..................., 

Setor/Bairro, na cidade de...................., Estado de.........., neste ato representado pelo seu sócio/procurador o 

Senhor............, nacionalidade, estado civil...................., residente e domiciliado na..............., portador da 

Carteira de Identidade nº............................ e CPF nº......................................, declara, DECLARA para fins de 

participação no CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº002/2024 , que o serviço será prestado por empresa que 

comprova o cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 63, inciso IV da Lei nº 14.133 de 2021. 

 

Local, ____ de ______________ de 2024. 

 

__________________________________________________ 

Nome, RG do Representante Legal, Carimbo e Assinatura 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO XIV 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

CONCORRÊNCIA ELETRONICO N.º 002/2024 

 

 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX- XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 

[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor 

[XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no CONCORRÊNCIA 

ELETRONICO Nº 002/2024 que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de 

abril de 2021. 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

 

(Local)(Data) 

 

........................................................................... 

 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO XV 

 

 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 002/2024 

 

 

 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX- XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 

[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor 

[XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no CONCORRÊNCIA 

ELETRONICA Nº 002/2024, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação, ciente da  obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I 

do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. Declaro ainda que conheço e concordo com todos os 

termos deste Edital. O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

 

(Local)(Data) 

 

.......................................................................... 

 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO XVI 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N.º 002/2024 

 

 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 

[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor 

[XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no CONCORRÊNCIA 

ELETRONICA Nº 002/2024, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando 

apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 

vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

 

(Local)(Data) 

........................................................................... 

 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO XVII 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL – 

 CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº002 /2024 

 

 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX- XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 

[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor 

[XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no CONCORRÊNCIA 

ELETRONICA Nº 002/2024, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que 

a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei nº 14.133, de1 de abril de 2021. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

 

(Local)(Data) 

 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO XVIII 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO  

CONCORRÊNCIA ELETRONICO Nº 002/2024 

 

A empresa ....................., inscrita no CNPJ sob o nº................................, sediada à Rua/Avenida nº..................., 

Setor/Bairro, na cidade de Estado de.........., neste ato representado pelo seu sócio/procurador o 

Senhor............, nacionalidade, estado civil...................., residente e domiciliado na..............., portador da 

Carteira de Identidade nº............................ e CPF nº......................................, DECLARA, sob as penas da Lei, 

que, até a presente data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua habilitação, no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

, / / . 

Local e Data 

 

__________________________________________________ 

Nome, RG do Representante Legal, Carimbo e Assinatura 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO XIX 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO  

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 002/2024 

 

A empresa...................., inscrita no CNPJ sob o nº................................, sediada à Rua/Avenida 

nº.........................., Setor/Bairro...................., na cidade de Estado de........................, neste ato representado 

pelo seu sócio/procurador o Senhor........................, nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado 

na................................, portador da Carteira de Identidade n°........................ e CPF n° XXXXX, DECLARA, sob as 

penas da Lei, que seus sócios, não possuem em qualquer vínculo com o município de Silveira Martins- RS 

 

, / / . 

 

Local e Data 

 

______________________________________________ 

 

Nome, RG do Representante Legal, Carimbo e Assinatura 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO XX 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 002/2024 

 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX- XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 

[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor 

[XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no CONCORRÊNCIA 

ELETRONICA Nº002/2024, não ter recebido do município de  Silveira Martins/RS, ou de qualquer outra 

entidade da Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública, 

assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a 

Administração Federal, Estadual e Municipal. 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

 

(Local)(Data) 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO XXI 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS RECURSOS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DO 

OBJETO 

 

A Empresa (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº (informar), com sede à (endereço), declara ao 

município: 

 

         1. Disporá até o ato da assinatura do contrato de toda a estrutura e recursos necessários para 

execução do objeto especificado no certame licitatório CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO 002/2024, em 

especial os seguintes itens: 

 

1.1. Dos equipamentos e materiais necessários para execução do objeto; 

1.2. Mão de obra qualificada; 

1.3. Responsável Técnico pertencente ao quadro permanente de empregados da empresa. 

2. Dessa forma, encontra-se apta à perfeita execução das atividades especificadas contratualmente. 

 

_________________, ______ de xxxxxxxxx de 2024. 

 

 

Empresa:__________________________________ 

CNPJ:_____________________________________ 

Responsável Legal: __________________________ 

Assinatura:__________________________________ 

Carimbo 
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ANEXO XXII 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

 

 

 

A empresa ____________________________________________________, CNPJ _____________________________, por 

intermédio do(a) Senhor(a) _________________________________________, indicado expressamente como seu 

representante, declara ter conhecimento do serviço a ser prestado através do Edital de CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA 002/2024 e seus Anexos, dispensando a necessidade da vistoria “in loco” prevista no Edital. 

Declara, ainda, que se responsabiliza pela dispensa e por situações supervenientes, não recaindo em 

nenhuma hipótese qualquer responsabilidade sobre o Município ou argumento futuro quanto à não 

visitação antecipada. Declaro que me foi dado acesso aos locais, através de cláusula expressa no Edital e 

anexos, ao qual dispensei. 

 

 

 

_______, __, ________ de ____________ de ______. 
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ANEXO XXIII 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº ..../..... 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, as partes, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVEIRA 

MARTINS, CNPJ 92.457.217/0001-43, neste ato representado por seu Prefeito Fernando Luiz Cordero, 

denominado CONTRATANTE, e de outro a Empresa________________, CNPJ_____________, 

localizada_____________ nº_____ bairro______________  no Município de_____________________, representada 

pelo Sr(a)______________________, CPF_________________ a seguir denominada CONTRATADA, têm entre si, 

certo e ajustado as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO  

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA POR EMPREITADA GLOBAL PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

NOS TRECHOS: 

1.1.1 - Pavimentação de Trecho da Linha Pompeia no município de Silveira Martins – RS, em zona rural, 

3700,80m². 

1.1.2 – Pavimentação da Estrada Municipal que dá acesso ao Conjunto Histórico Pompeia no município de 

Silveira Martins – RS, em zona rural, 490 m². 

1.1.3 – Pavimentação da Estrada Municipal na localidade de Val de Buía no município de Silveira Martins – 

RS, em zona rural, 2660,40 m² 

1.1.4 – Pavimentação da Estrada Municipal que dá acesso à Localidade de Linha Base no município de 

Silveira Martins – RS, em zona rural, 1810m². 

1.1.5 – Pavimentação da Estrada Municipal que dá acesso à Localidade de Linha Duas no município de 

Silveira Martins – RS, em zona rural, 610m². 

1.1.6 – Pavimentação de Trecho da Rua Albino Luccini, entre a Avenida Osvaldo Zambonatto e o limite da 

zona urbana do município de Silveira Martins – RS, em zona urbana, 1162,00 m². 

1.1.7 - Pavimentação do acesso à Creche municipal, em zona urbana do município de Silveira Martins – RS, 

em zona urbana, 93,13 m² 

1.2 – Qualquer alteração no prazo supra referido, poderá ser prorrogado e dependerá da prévia aprovação, 

por escrito, do CONTRATANTE, conforme artigo 106 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

2.1 – Este contrato está vinculado ao Edital de Concorrência 002/2024 e seus anexos, independentemente 

de transcrição. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE CONTRATAÇÃO 

3.1 – O regime de execução será por Empreitada por Preço Global. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E PRORROGAÇÃO 

4.1 - O prazo de execução do Trecho 01 – Será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de emissão da 

ordem de início dos serviços. 

4.2 - O prazo de execução do Trecho 02 – Será de 30 (trinta) dias, a contar da data de emissão da ordem 

de início dos serviços. 

4.3 - O prazo de execução do Trecho 03 – Será de 80 (oitenta) dias, a contar da data de emissão da ordem 

de início dos serviços. 

4.4 - O prazo de execução do Trecho 04 – Será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de emissão da 

ordem de início dos serviços. 
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4.5 - O prazo de execução do Trecho 05 – Será de, 30 (trinta) dias, a contar da data de emissão da ordem 

de início dos serviços. 

4.6 - O prazo de execução do Trecho 06 – Será de 40 (quarenta) dias, a contar da data de emissão da 

ordem de início dos serviços. 

4.7 - O prazo de execução do Trecho 07 – Será de 20 (vinte) dias, a contar da data de emissão da ordem de 

início dos serviços 

4.8 – Qualquer alteração no prazo supra referido dependerá da prévia aprovação, por escrito, do 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

5.1- A execução dos serviços será feita conforme o Termo de Referência e demais anexos do Edital de 

Concorrência 002/2024 e dele faz parte integrante para todos os fins. 

5.2 - A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização, 

pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos para fins de pagamento 

conforme Cláusula Sétima. 

5.2.1 - A fiscalização será exercida pelo engenheiro civil do município e a gestão conforme pelo servidor 

_________________ 

5.3 - O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei Federal n° 14.133/21 

e demais normas municipais pertinentes. 

5.4 - O objeto contratual será recebido conforme cronograma, mediante relatório de medição dos serviços 

executados, emitido pela Contratada, sendo tal relatório submetido à fiscalização da Contratante, que, 

após conferência, atestará se os serviços foram prestados a contento, atestado esse que deverá ser 

acompanhado de fatura ou nota-fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para 

fins de pagamento. 

5.5 - Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à 

Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os trâmites legais e os princípios 

do contraditório e ampla defesa. 

5.5.1 - O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da 

CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as 

especificações contratadas verificadas posteriormente. 

5.6 – Na matriz de riscos, a responsabilidade será do contratante e do contratado, conforme cláusula 

décima quarta deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução das obras, ora contratadas o valor de 

R$....(................), referente ao(s) lote(s)_____. 

7.2 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal e boletim de 

medição na Secretaria de Finanças, devidamente visada pelo engenheiro civil, bem como da apresentação 

do diário de obra. A última parcela será paga após a emissão do Termo de Recebimento Provisório da 

obra. Os valores serão liberados diretamente a CONTRATADA, à ordem da Administração Municipal, 

desde que não ocorram problemas de execução ou irregularidades na apresentação de documentos. 

7.3 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direta e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto de contratação. 
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7.4 – Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar 

consulta aos órgãos, conforme condições exigidas na habilitação para contratação. 

7.4.1 – Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciado sua notificação, por 

escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

7.4.2 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE, deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quando a inadimplência dos 

CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.4.3 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.5 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

7.6 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.7 - A empresa deve observar o Decreto Municipal 102/2021 que adota a IN RFB n.º 1.234/2012 para 

fins de IRRF nas contratações de bens e na prestação de serviços realizadas pelo Município de Silveira 

Martins, RS. 

7.8 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

7.9 – Qualquer erro ou omissão na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela 

CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o mesmo seja 

definitivamente regularizado. 

7.10 – A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o produto ou serviço for 

entregue em desacordo com as especificações constantes deste instrumento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO E MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO 

FINANCEIRO 

8.1 – Não haverá reajuste do valor proposto durante a vigência do Contrato; 

8.1.1 – O valor do preço homologado poderá sofrer reajuste, quando transcorrido o período de 12 (doze) 

meses, considerando a data de apresentação da proposta e para tal o indexador será o IPCA/IBGE do 

período. 

8.2 – Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo Art. 124, Inciso II Alínea d da Lei nº 14.133/21), poderá 

ser concedido equilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada mediante protocolo, 

desde que suficientemente comprovado, de forma documental. 

8.2.1 – O prazo para resposta será de até 30 dias do pedido. 

8.2.2 - Caso seja deferido, o realinhamento de preços vigerá a partir da data de sua protocolização junto 

ao Protocolo Geral do Município. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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9.3 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

9.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

9.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.9 - Cientificar a Procuradoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.10.1 - A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 dias. 

9.12 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.13 - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.14 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

9.15 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

9.16 - Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) - "As built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) - Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) - Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) - Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) - Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 

9.17 - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas. 

9.18 - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

9.19 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.20 - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2 - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

10.3 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.5 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.8 - Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

10.9 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.10 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) - Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) - Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 

d) - Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.11 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

10.12 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.13 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

10.14 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

mailto:administração@silveiramartins.rs.gov.br


Página 69 de 79 

Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVEIRA MARTINS 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Rua 21 de abril, 163 – Silveira Martins – RS – Brasil – CEP 97.195-000 

E-mail: licitacao@silveiramartins.rs.gov.br - FONE: (55)3224-4800 

 

10.15 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.16 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.17 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10..18 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.19 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.20 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.21 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

10.22 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.23 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

10.133, de 2021; 

10.24 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

10.25 - Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica do objeto; 

10.26 - Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

10.27 - Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá 

ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do 

Contratado. 

10.27.1 - Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 

insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de 

todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 

desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

10.28 - Apresentar os empregados devidamente identificados. 

10.29 - Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço. 

10.30 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

10.31 - Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

10.32 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

10.33 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

10.34 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
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10.35 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

10.36 - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

10.37 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

10.38 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

10.39 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

10.40 - Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 

de 2006, de: 

a) - Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) - Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente - SISNAMA; 

c) - Florestas plantadas; e 

d) - Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

10.41 - Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 

da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso: 

a) -Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

b) - Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 

respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 

legislação correlata; 

c) - Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 

do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória; e 

10.42 - Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 

Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 

do território estadual. 

10.43 - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

15.43.1 - O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas 

e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
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Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o 

caso. 

10.43.2 - Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 

da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

10.43.2.1 - Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 

material para usos futuros. 

10.43.2.2 - Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

10.43.2.3 - Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

10.43.2.4 - Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

10.43.3 - Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

10.43.4 - Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme 

o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

10.43.5 - Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:  

10.43.6 - Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

10.43.7 - Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 

na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

10.44 - Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 

formação de preços os custos correspondentes. 

10.45 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 

ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto ao serviço de engenharia. 

10.46 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 
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10.47 - Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10.48 - Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de 

documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 

previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 

capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 

empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 

entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 

garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 

trabalhos: 

10.49 - A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos 

constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e 

apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as 

alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos. 

10.50 - Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do 

contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início 

à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os 

técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do 

contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da 

empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DO CONTRATO, DA CAUÇÃO 

11.1 - Deverá o vencedor prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor deste, a preços iniciais, sob 

pena de decair o direito à contratação, conforme prevê o art. 96 da Lei 14.133/2021. 

11.2 - A garantia poderá ser realizada em uma das seguintes modalidades, conforme prevê o art. 96 § 1º 

da Lei 14.133/2021: 

11.2.1 - Caução em dinheiro ou título da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

11.2.2 - Seguro garantia; 

11.2.3 - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no país pelo Banco Central do Brasilia.0 

11.3 - No caso de fiança bancária, a licitante vencedora deverá utilizar modelo, fornecida por um banco 

localizado no Brasil, pelo prazo da duração do contrato, devendo a contratada providenciar sua 

prorrogação, por toda a duração do contrato, independente de notificação do Município, sob pena de 

rescisão contratual. 

11.4 - No caso da opção pelo seguro garantia o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice 

emitida por entidade em funcionamento no País, e em nome do Município, cobrindo o risco de quebra do 

contrato, pelo prazo de duração do contrato, devendo a contratada providenciar sua prorrogação, por 

toda a duração do contrato, independente de notificação do Município, sob pena de rescisão contratual. 

11.5 - No caso de opção pelo Título da Dívida Pública, este deverá estar acompanhado de laudo de 

avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual está informará sobre a exequibilidade, valor e prazo 

de resgate, taxa de atualização, condições de resgate. 

11.6 - O depósito da garantia referente à caução em dinheiro deverá ser depositado no Banco do Brasil 

S/A. 
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11.7 - O depósito da garantia de execução contratual deverá ser entregue conforme instruções da 

Entidade de Licitação. 

11.8 - A garantia de execução deverá ser efetuada em até 5 (cinco) dias úteis, após a assinatura do 

contrato. 

11.9 - A garantia prestada pelo licitante vencedor lhe será restituída ou liberada até 15(quinze) dias 

consecutivos após o Recebimento Definitivo da Obra pela contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

12.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

12.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra; ou 

12.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

12.1.4.1 - Fraudar a licitação 

12.1.4.2 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.4.3 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.4.4 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.4.5 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

a - Advertência; 

b - Impedimento de licitar e contratar; ou 

c - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

12.2.1 - Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem 

para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.3 - A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 

12.3.1 - Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da prestação de 

serviços, até o máximo de 10 (dez) dias. 

12.3.1.1 - No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério 

exclusivo da contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena de multa de 

20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de 

impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
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12.3.1.2 - Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor mensal da parcela 

não executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

12.3.1.3 - Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 

além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

12.3.1.4 - Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao 

conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações 

trabalhistas, tais como salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, entre outros, previstos em lei ou 

instrumento normativo da categoria e constantes na planilha de composição de custo, caberá a autoridade 

apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento), sobre 

o valor da parcela não executada, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, 

o contrato será rescindido. 

12.3.1.5 A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no item 10.1, 

independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da prestação de serviço 

imposto à Administração. 

12.3.1.6 - O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

12.3.1.7- Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença 

será descontada da garantia contratual, quando exigida. 

12.3.1.8 - Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial. 

12.3.1.9 - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

12.4 - Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve 

ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE. 

12.5 - Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

12.6 - Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei 

Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 

13.1 - O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do Decreto Municipal 

47/48/49/2023 e das demais normas complementares aplicáveis 

13.2 - O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 

13.3 - A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos termos 

do art. 125 da Lei Federal 14.133/21. 

13.4 -. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.5 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

13.6 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.7 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.8 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
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contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DA MATRIZ DE RISCOS            

14.1 – AMBIENTAL 

14.1.1 – Descrição: 

14.1.1.1 - Ocorrência de chuvas, alagamentos, geadas, vendavais, raios, granizo ou outros eventos 

climáticos e ambientais. 

14.1.2 – Materialização: 

14.1.2.1 - Necessidade de refazimento de serviços. 

14.1.2.2 - Alteração do cronograma de execução. 

14.1.2.3 - Aumento nos custos. 

14.1.2.4 - Perda de serviços já executados e/ou materiais estocados. 

14.1.2.5 - Danos às instalações do canteiro. 

14.1.2.6 - Dificuldade de acesso ao local dos trabalhos. 

14.1.3 – Mitigação: 

14.1.3.1 - A Administração deve preferencialmente programar a licitação para que a emissão da ordem de 

serviço inicial ocorra durante o período de estiagem. A contratada deve incorporar nos seus preços 

eventuais encargos com ocorrências climáticas. A construtora deve procurar concentrar esforços em 

períodos de estiagem, inclusive prorrogando os turnos de trabalho ou abrindo novas frentes de serviço. 

14.1.4 – Alocação de responsabilidade pelo risco: 

14.1.4.1 - A administração aceita a prorrogação de prazo equivalente ao número de dias de chuva além da 

média histórica do local, durante o período total de execução da obra, segundo informações obtidas no 

endereço eletrônico do INMET. Também são admitidas outras prorrogações de prazo estritamente para 

reparar os estragos causados pelas ocorrências climáticas. Independentemente do volume e das 

consequências causadas por eventos climáticos, o contratado assume integralmente qualquer ônus 

financeiro decorrente da paralisação de equipamentos, equipes de trabalho ou dos estragos causados 

pelos eventos climáticos. 

14.2 – CONSTRUÇÃO 

14.2.1 – Descrição: 

14.2.1.1 - Acidentes causados por queda de objetos ou de trabalhadores na obra ou desmoronamento das 

estruturas da obra. 

14.2.2 – Materialização: 

14.2.2.1 - Paralisação das obras ou atraso no cronograma de execução. 

14.2.2.2 - Necessidade de repor os serviços, materiais e equipamentos 

Danificados. 

14.2.2.3 - Responsabilidade civil por danos à propriedade do contratante ou de terceiros. 

14.2.2.4 - Indenizações por danos materiais ou morais a eventuais vítimas. 

14.2.2.5 - Condenações na esfera trabalhista. 

14.2.2.6 - Multas, embargos e outras penalidades aplicadas por órgãos de fiscalização. 

14.2.2.7 - Responsabilização penal dos responsáveis técnicos. 

14.2.3 – Mitigação: 

14.2.3.1 - Cumprimento das normas de segurança do trabalho, em especial da NR-18 e da RPT-1. 

Acompanhamento dos serviços por profissional de segurança do trabalho. Acompanhamento dos serviços 

pelo seu responsável técnico e pela equipe de fiscalização. Contratação de seguro de responsabilidade 

civil ou de risco e engenharia com cobertura adequada. Execução de tela de proteção, tapumes, guarda-

corpos, fechamentos e outros dispositivos de proteção coletiva. 

14.2.4 – Alocação de responsabilidade pelo risco: 
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14.2.4.1 - Risco exclusivo do contratado. 

14.3 – CONSTRUÇÃO 

14.3.1 – Descrição: 

14.3.1.1 - Roubos e furtos de materiais e Equipamentos. 

14.3.2 – Materialização: 

14.3.2.1 - Aumento de custos de execução. 

14.3.2.2 - Eventuais atrasos para a aquisição de novos bens. 

14.3.2.3 - Eventuais danos às instalações do canteiro de obras ou do contratante. 

14.3.3 – Mitigação: 

14.3.3.1 - Deixar os materiais dentro das dependências do Campus, preferencialmente em uma área 

iluminada e coberta por câmeras. 

14.3.4 – Alocação de responsabilidade pelo risco: 

14.3.4.1 - Risco exclusivo do contratado. 

1.4 – CONSTRUÇÃO 

14.4.1 – Descrição: 

14.4.1.1 - Atos de vandalismo de empregados ou de terceiros que causem danos às instalações das obras 

ou aos equipamentos/materiais mobilizados. 

14.4.2 – Materialização: 

14.4.2.1 - Aumento de custos de execução. 

14.4.2.2 - Atrasos do cronograma de execução. 

14.4.2.3 - Custos com reparo ou descarte dos itens danificados. 

14.4.3 – Mitigação: 

14.4.3.1 - Remuneração do risco assumido pelo construtor. 

14.4.4 – Alocação de responsabilidade pelo risco: 

14.4.4.1 - Risco exclusivo do contratado. 

14.5 – CONSTRUÇÃO 

14.5.1 – Descrição: 

14.5.1.1 - Gerenciamento e administração inadequada da construção 

14.5.2 – Materialização: 

14.5.2.1 - Aumento dos custos ou descumprimento dos prazos contratuais. 

14.5.3 – Mitigação: 

14.5.3.1 - Cláusula contratual prevendo a aplicação de penalidades e de rescisão unilateral do contrato. 

Remuneração do risco assumido pelo construtor. Acompanhamento da obra por equipe de fiscalização 

atuante. 

14.5.4 – Alocação de responsabilidade pelo risco: 

14.5.4.1 - Risco exclusivo do contratado. 

14.6 – CONSTRUÇÃO 

14.6.1 – Descrição: 

14.6.1.1 - Necessidade de área maior de pavimentação. 

14.6.2 – Materialização: 

14.6.2.1 - Modificação do cronograma e/ou do custo de execução 

14.6.3 – Mitigação: 

14.6.3.1 - Visita técnica in-loco para efetuar o orçamento. 

14.6.4 – Alocação de responsabilidade pelo risco: 

14.6.4.1 - A administração aceita aditivo de valores referente ao serviço que será executado a mais que o 

orçado, quando justificado pela administração. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS RECURSOS 
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15.1 – As despesas decorrentes correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E TRÂNSITO 

06.01 – SEC. MUN. INFRA-ESTRUTURA E TRÂNSITO 

2032 – Pavimentação e Recomposição de Vias Urbanas 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações (932) 

2033 – Manutenção, recuperação e ampliação de pontes, bueiros estradas municipais 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações (935) 

 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

16.1 – A CONTRATADA declara expresso CONSENTIMENTO que o CONTRATANTE irá coletar, tratar e 

compartilhar os dados necessários ao cumprimento do contrato, nos termos do Art. 7º, inc. V da LGPD, 

os dados necessários para cumprimento de obrigações legais, nos termos do Art. 7º, inc. II da LGPD, 

bem como os dados, se necessários para proteção ao crédito, conforme autorizado pelo Art. 7º, inc. V 

da LGPD, conforme Lei 13.709/2018. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste 

contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

17.2 - Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do 

presente contrato. 

17.3 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de 

normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

17.4 - Fica a CONTRATADO ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno 

conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu 

objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo 

do perfeito cumprimento de seu objeto. 

17.5 - A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos locais, 

serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 

17.6 - A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 

atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17.7 - No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos exigidos pelo 

item 12.4 do edital. 

17.8 - Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação 

que deu origem à contratação, com seus Anexos, Proposta da contratada e a ata da sessão pública. 

17.9 - Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar 

a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 

corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não 

relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Maria – RS para solucionar todas as questões oriundas deste 

ajuste, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

18.2 - E por estarem as partes assim, justas e contratadas assinam o presente instrumento em 3 (três) vias 

de igual teor e forma, perante 2 (duas) testemunhas estando de acordo com o estipulado. 
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Silveira Martins, XX de XXXXX de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este contrato foi juridicamente analisado e formalmente aprovado, nos termos do nos 

termos do art. 53, da Lei 14.133/21.  

Em ____ /____ /_____. 

__________________________ 

xxxxxxxx 

 OAB/RS xxxx 

  

TESTEMUNHAS 
 

1- ________________________________ 
 

2- ________________________________ 

___________________________ 

Município de Silveira Martins 

FERNANDO LUIZ CORDERO 

Prefeito Municipal 

____________________________________ 

CNPJ  
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 ANEXO XXIV 
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